
 

     

 

 
 

PORTARIA 4.667/2020 – MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA/DNIT 

 

 
O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes/DNIT publicou no 

Diário Oficial da União de 10 de agosto de 2020 a Portaria nº 4.667, que estabelece 

prazos para a publicação das etapas para a revisão e consolidação dos atos 

normativos oriundos do DNIT, em razão do disposto no Decreto 10.437/2020, que 

alterou o Decreto 10.139/2019, determinando a revisão dos atos normativos de todos 

os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autarquias e 

fundações. 

 

De acordo com o Art. 1º da Portaria, 463 normativos do Departamento serão 

revisados, de acordo com o cronograma informado. 

 

 

➢ Confira: 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 10/08/2020 | Edição: 152 | Seção: 1 | Página: 39 

Órgão: Ministério da Infraestrutura/Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

PORTARIA Nº 4.667, DE 31 DE JULHO DE 2020 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas pelo art. 178 do Regimento Interno aprovado pela Resolução/CA nº 26, de 

05/05/2016, publicada no DOU de 12/05/2016, o constante no processo nº 50600.018932/2020-

70, e 

Considerando o Decreto nº 10.437, de 22/07/2020, o qual alterou o Decreto 10.139, 

de 28/11/2019, que determinou a revisão dos atos normativos de todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal direta, além de autarquias e fundações; 



 

     

 

 
 

Considerando da necessidade de estabelecer prazos para a publicação das normas 

revisadas e consolidadas desta Autarquia, em cumprimento ao art. 14 do Decreto nº 10.437, de 

22/07/2020; resolve: 

Art. 1º ESTABELECER os prazos para a publicação das etapas para a revisão e 

consolidação dos atos normativos oriundos deste Departamento, inferiores a Decreto. 

Parágrafo único. Foram levantados 530 (quinhentos e trinta) normativos, dos quais 

67 (sessenta e sete) continuarão vigentes por estarem de acordo com o o Decreto 10.139, de 

28/11/2019, sendo que os demais seguirão as seguintes etapas: 

I - PRIMEIRA ETAPA, até o dia 15/09/2020, publicação dos atos normativos que 

serão revogados expressamente, totalizando 81 (oitenta e um) normativos; 

II - SEGUNDA ETAPA, até o dia 30/11/2020, publicação das normas revisadas e 

consolidadas afetas à Auditoria Interna, Corregedoria, Ouvidoria, Superintendências Regionais, 

Diretoria de Infraestrutura Ferroviária e Diretoria de Infraestrutura Aquaviária, totalizando 24 

(vinte e quatro) normativos; 

III - TERCEIRA ETAPA, até o dia 26/02/2021, publicação das normas revisadas 

e consolidadas afetas à Diretoria-Geral e Procuradoria Federal Especializada junto ao DNIT, 

totalizando 23 (vinte e três) normativos; 

IV - QUARTA ETAPA, até o dia 31/05/2021, publicação das normas revisadas e 

consolidadas afetas à Diretoria de Administração e Finanças e Diretoria-Executiva, totalizando 

158 (cento e cinquenta e oito) normativos; 

V - QUINTA ETAPA, até o dia 31/08/2021, publicação das normas revisadas e 

consolidadas afetas à Diretoria de Planejamento e Pesquisa e Diretoria de Infraestrutura 

Rodoviária, totalizando 177 (cento e setenta e sete) normativos. 

Art. 2º Os normativos relacionados às Portarias de Delegação de Competência 

serão publicadas posteriormente. 

Art. 3º O Anexo I, da presente Portaria, apresenta a listagem completa dos atos 

normativos inferiores a decreto vigentes, bem como as ações que serão adotadas. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 1º de setembro de 2020. 

ANTÔNIO LEITE 

DOS SANTOS 

FILHO 
ANEXO I 

LISTAGEM COMPLETA DOS ATOS NORMATIVOS INFERIORES A 

DECRETO VIGENTES 

Ano Normativo Tema Ação 

2001 Resolução 3/CA/DNER, de 21/05/2001 Manutenção Rodoviária Revogar 

2002 
Instrução de Serviço 2/DAF, de 

10/07/2002 
Custos referenciais Revogar 

2002 Instrução de Serviço 3/DG, de 08/10/2002 Administrativo Revogar 



 

     

 

 
 

2002 
Instrução de Serviço 3/DAF, de 

10/09/2002 
Pessoas Revogar 

2002 
Instrução de Serviço 4/DAF, de 

04/10/2002 
Pessoas Revogar 

2002 
Instrução de Serviço 2/PGE, de 

05/08/2002 
PFE Revogar 

2002 
Instrução de Serviço 3/PGE, de 

05/08/2002 
PFE Revogar 

2002 Portaria 154/2002 DG Aquaviário Revogar 

2002 Resolução 4/CA/DNIT, de 09/07/2002 Regimento Interno Revogar 

2002 Resolução 1/CA/DNIT, de 02/05/2002 Regimento Interno Revogar 

2003 Instrução de Serviço 8/DG, de 06/06/2003 Administrativo Revogar 

2003 
Instrução de Serviço 10/DG, de 

25/07/2003 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Revogar 

2003 
Instrução de Serviço 1/PGE, de 

31/01/2003 
PFE Revogar 

2003 
Instrução de Serviço 14/DG, de 

19/11/2003 
Projetos Revogar 

2003 Resolução 8/DIREX, de 23/10/2003 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Revogar 

2004 
Instrução de Serviço 2/DIT, de 

13/10/2004 
Construção Rodoviária Revogar 

2004 Instrução de Serviço 1/DIT de 15/09/2004 Manutenção Rodoviária Revogar 

2004 
Instrução de Serviço 1/DAF, de 

05/05/2004 
Pessoas Revogar 

2004 Resolução 4/DIREX, de 13/04/2004 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Revogar 

2006 Instrução de Serviço 1/DG, de 05/01/2006 Manutenção Rodoviária Revogar 

2006 
Instrução de Serviço 10/DG, de 

20/07/2006 
Manutenção Rodoviária Revogar 

2006 
Instrução de Serviço 11/DG, de 

29/08/2006 
Manutenção Rodoviária Revogar 

2006 Instrução de Serviço 2/DG, de 07/01/2006 Manutenção Rodoviária Revogar 

2006 
Instrução de Serviço 14/DG, de 

08/12/2006 
Orçamento e Finanças Revogar 

2006 
Instrução de Serviço 15/DG, de 

20/12/2006 
Projetos Revogar 

2007 Portaria 410/DIRCOLEG de 21/03/2007 Orçamento e Finanças Revogar 

2007 Resolução 10/CA/DNIT, de 31/01/2007 Regimento Interno Revogar 



 

     

 

 
 

2008 
Instrução de Serviço 14/DG, de 

28/11/2008 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Revogar 

2008 
Instrução de Serviço 1/PFE, de 

05/08/2008 
PFE Revogar 

2008 
Instrução de Serviço 2/PFE, de 

11/08/2008 
PFE Revogar 

2008 
Instrução de Serviço 4/PFE, de 

27/08/2008 
PFE Revogar 

2008 Resolução 1/DIRCOLEG, de 29/04/2008 Governança Revogar 

2009 
Instrução de Serviço 1/PFE, de 

06/01/2009 
PFE Revogar 

2009 
Instrução de Serviço 3/PFE, de 

02/003/2009 
PFE Revogar 

2009 
Instrução de Serviço 4/PFE, de 

15/06/2009 
PFE Revogar 

2009 
Instrução de Serviço 5/PFE, de 

29/06/2009 
PFE Revogar 

2009 Resolução 12/CA/DNIT, de 26/01/2009 Regimento Interno Revogar 

2010 
Instrução de Serviço 24/DG, de 

29/12/2010 
Administrativo Revogar 

2010 
Instrução de Serviço 1/PFE, de 

14/04/2010 
PFE Revogar 

2010 
Instrução de Serviço 3/PFE, de 

10/11/2010 
PFE Revogar 

2010 Nota 1/2010/DES/DPP Desapropriação e reassentamento Revogar 

2010 Nota 2/2010/DES/DPP Desapropriação e reassentamento Revogar 

2011 Instrução de Serviço 9/DG, de 27/04/2011 Manutenção Rodoviária Revogar 

2011 
Instrução de Serviço 2/PFE, de 

08/02/2011 
PFE Revogar 

2011 
Instrução de Serviço 4/PFE, de 

30/05/2011 
PFE Revogar 

2011 
Instrução de Serviço 7/PFE, de 

25/07/2011 
PFE Revogar 

2011 
Instrução de Serviço 9/PFE, de 

19/08/2011 
PFE Revogar 

2011 
Ordem de Serviço 001/2011/DG, de 

05/01/2011 
Pessoas Revogar 

2012 
Instrução de Serviço 10/DG, de 

15/08/2012 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Revogar 



 

     

 

 
 

2013 
Instrução de Serviço 11/DG/DIREX, de 

02/10/2013 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Revogar 

2013 
Instrução de Serviço 1/PFE, de 

05/03/2013 
PFE Revogar 

2014 
Instrução de Serviço 11/DG, de 

13/10/2014 
Pessoas Revogar 

2014 
Instrução de Serviço 4/PFE, de 

05/11/2014 
PFE Revogar 

2014 
Memorando-Circular 

5/2014/CGCONT/DIR 
Construção Rodoviária Revogar 

2015 
Memorando-Circular 10/DG, de 

01/04/2015 
Governança Revogar 

2016 
Memorando-Circular 18/DIREX, de 

22/09/2016 
Governança Revogar 

2017 
Instrução Normativa 3/DIRCOLEG, de 

04/07/2017 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Revogar 

2017 
Instrução Normativa 6/DIRCOLEG, de 

21/07/2017 
Governança Revogar 

2017 
Instrução de Serviço 6/COLEG, de 

20/07/2017 
Governança Revogar 

2017 Memorando 33/2017/DIREX Cadastro e Licitação Revogar 

2017 Memorando 13/2017/CGMRR/DIR Manutenção Rodoviária Revogar 

2017 
Memorando-Circular 1520/CGMRR/DIR, 

de 19/12/2017 
Manutenção Rodoviária Revogar 

2017 
Memorando-Circular 918/CGMRR/DIR, 

de 11/10/2017 
Manutenção Rodoviária Revogar 

2017 Portaria 1713/DG, de 14/09/2017 Governança Revogar 

2017 Portaria 332/COLEG de 21/02/2017 Governança Revogar 

2018 
Instrução de Serviço 16/COLEG, de 

25/10/2018 
Governança Revogar 

2018 
Instrução de Serviço 9/COLEG, de 

05/07/2018 
TI Revogar 

2018 
Memorando-Circular 2926/CGMRR/DIR, 

de 04/09/2018 
Manutenção Rodoviária Revogar 

2018 
Memorando-Circular 3520/CGMRR/DIR, 

de 30/11/2018 
Manutenção Rodoviária Revogar 

2018 Portaria 969/2018 Aquaviário Revogar 

2018 Portaria 6246/2018 Aquaviário Revogar 

2018 Portaria 90/2018 Aquaviário Revogar 



 

     

 

 
 

2018 
Portaria 2472/DIRCOLEG, de 

22/05/2018 
Governança Revogar 

2019 
Instrução de Serviço 7/COLEG, de 

12/03/2019 
Governança Revogar 

2019 
Instrução de Serviço 5/DIRCOLEG, de 

18/02/2019 
PFE Revogar 

2019 Ofício-Circular 1095/2019/AJEX/DIREX 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Revogar 

2019 
Ofício 59048/COMEC/CGMRR, de 

03/07/2019 
Manutenção Rodoviária Revogar 

2019 
Ofício 95509/COMEC/CGMRR, de 

01/10/2019 
Manutenção Rodoviária Revogar 

2019 
Ofício-Circular 1310/CGMRR/DIR, de 

30/04/2019 
Manutenção Rodoviária Revogar 

2019 
Portaria 1533/DIRCOLEG, de 

08/03/2019 
Governança Revogar 

2020 
Instrução Normativa 1/DIRCOLEG, de 

27/01/2020 
Administrativo Revogar 

1996 Norma DNIT IPR-698/1996 Norma IPR Manter 

2001 Resolução 7/CA/DNER, de 13/11/2001 Construção Rodoviária Manter 

2004 Norma DNIT -010/2004-PRO Norma IPR Manter 

2004 Resolução 9/DIREX, de 27/07/2004 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Manter 

2005 Norma DNIT IPR-711/2005 Norma IPR Manter 

2005 Norma DNIT IPR-713/2005 Norma IPR Manter 

2005 Norma DNIT IPR-716/2005 Norma IPR Manter 

2006 Norma DNIT 070/2006-PRO Ambiental Manter 

2006 Norma DNIT 071/2006-ES Ambiental Manter 

2006 Norma DNIT 072/2006-ES Ambiental Manter 

2006 Norma DNIT 073/2006-ES Ambiental Manter 

2006 Norma DNIT 074/2006-ES Ambiental Manter 

2006 Norma DNIT 075/2006-ES Ambiental Manter 

2006 Norma DNIT 076/2006-ES Ambiental Manter 

2006 Norma DNIT 077/2006-ES Ambiental Manter 

2006 Norma DNIT 078/2006-PRO Ambiental Manter 

2006 Norma DNIT IPR-721/2006 Norma IPR Manter 

2006 Norma DNIT IPR-726/2006 Norma IPR Manter 

2006 Norma DNIT IPR-727/2006 Norma IPR Manter 



 

     

 

 
 

2006 Norma DNIT IPR-729/2006 Norma IPR Manter 

2006 Norma DNIT IPR-730/2006 Norma IPR Manter 

2008 Portaria 916, de 13/08/2008 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Manter 

2008 Resolução 11/CA/DNIT, de 27/03/2008 Manutenção Rodoviária Manter 

2009 Norma DNIT 102/2009-ES Ambiental Manter 

2009 Norma DNIT IPR-734/2009 - VOL 1 Norma IPR Manter 

2009 Norma DNIT IPR-734/2009 VOL 2 Norma IPR Manter 

2010 Norma DNIT -125/2010-PAD Norma IPR Manter 

2010 Norma DNIT IPR-739/2010 Norma IPR Manter 

2010 Norma DNIT IPR-740/2010 Norma IPR Manter 

2013 
Instrução Normativa 3/DG, de 

26/12/2013 
Cadastro e Licitação Manter 

2014 Portaria 1365/DG de 18/08/2014 Cadastro e Licitação Manter 

2014 Portaria 1953/DIREX, de 12/12/2014 Recursos Logísticos Manter 

2016 
Instrução Normativa 5/DG, de 

30/12/2016 
Pessoas Manter 

2017 
Instrução Normativa 5/DIRCOLEG, de 

20/07/2017 
Cadastro e Licitação Manter 

2017 Portaria 1977, de 25/10/2017 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Manter 

2017 Portaria 434, de 14/03/2017 Custos referenciais Manter 

2018 
Instrução Normativa 7/DIRCOLEG, de 

25/05/2018 
Administrativo Manter 

2018 
Instrução Normativa 8/DIRCOLEG, de 

12/06/2018 
Cadastro e Licitação Manter 

2018 
Instrução Normativa 6/DIRCOLEG, de 

13/03/2018 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Manter 

2019 
Instrução Normativa 10/DIRCOLEG, 

de 22/08/2019 
Cadastro e Licitação Manter 

2019 
Instrução Normativa 6/DIRCOLEG, de 

24/05/2019 
Cadastro e Licitação Manter 

2019 
Instrução Normativa 5/DIRCOLEG, de 

12/04/2019 
Cadastro e Licitação Manter 

2019 
Instrução Normativa 11/DIRCOLEG, 

de 19/09/2019 
Custos referenciais Manter 

2019 Portaria 1/DG/PFE de 12/04/2019 Ambiental Manter 

2019 Portaria 6367/2019 Aquaviário Manter 



 

     

 

 
 

2019 Portaria 8391/DG, de 30/12/2019 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Manter 

2019 
Portaria 3387/DIRCOLEG, de 

17/05/2019 
Pessoas Manter 

2019 Portaria 3698/DG, de 27/05/2019 Pessoas Manter 

2019 
Portaria 2490/DIRCOLEG, de 

15/04/2019 
Regimento Interno Manter 

2020 
Instrução Normativa 2/DIRCOLEG, de 

29/01/2020 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Manter 

2020 
Instrução Normativa 24/DIRCOLEG, 

de 02/07/2020 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Manter 

2020 
Instrução Normativa 25/DIRCOLEG, 

de 27/07/2020 
Manutenção Rodoviária Manter 

2020 
Instrução Normativa 8/DIRCOLEG, de 

24/03/2020 
Operações Rodoviárias Manter 

2020 
Instrução Normativa 10/DIRCOLEG, 

de 01/04/2020 
Pessoas Manter 

2020 
Instrução Normativa 13/DG, de 

25/03/2020 
Pessoas Manter 

2020 
Instrução Normativa 23/DIRCOLEG, 

de 30/06/2020 
Pessoas Manter 

2020 
Instrução Normativa 3/DIRCOLEG, de 

11/02/2020 
Pessoas Manter 

2020 
Instrução Normativa20/DG, de 

03/06/2020 
Projetos Manter 

2020 
Instrução Normativa19/DG, de 

18/05/2020 
Administrativo Manter 

2020 
Instrução Normativa 15/DIRCOLEG, 

de 05/05/2020 
Ferroviário Manter 

2020 
Instrução Normativa 16/DIRCOLEG, 

de 11/05/2020 
Manutenção Rodoviária Manter 

2020 
Instrução Normativa 22/DG, de 

18/06/2020 
Projetos Manter 

 ISF - 222 Ambiental Manter 

 ISF - 229 Ambiental Manter 

 ISF - 230 Ambiental Manter 

 Norma DNIT EB-101 Norma IPR Manter 

 ISF - 229 Planejamento Manter 

2002 
Instrução de Serviço 1/DG, de 

07/06/2002 
Administrativo Consolidar 



 

     

 

 
 

2002 
Instrução de Serviço 4/DG, de 

08/10/2002 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2002 Resolução 1/DIREX, de 30/10/2002 Recursos Logísticos Consolidar 

2002 Resolução 3/CA/DNIT, de 09/07/2002 Regimento Interno Consolidar 

2003 
Instrução de Serviço 12/DG, de 

03/10/2003 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2003 
Instrução de Serviço 9/DG, de 

22/07/2003 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2003 
Instrução de Serviço 1/DIT, de 

27/11/2003 
Orçamento e Finanças Consolidar 

2003 
Instrução de Serviço 1/PGE, de 

17/06/2003 
PFE Consolidar 

2003 Resolução 1/CGTI, de 28/08/2003 TI Consolidar 

2004 
Instrução de Serviço 2/DG, de 

14/06/2004 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2004 
Instrução de Serviço 5/DG, de 

01/09/2004 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2004 
Instrução de Serviço 6/DG, de 

06/09/2004 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2004 
Ordem de Serviço 006/2004/15ª UNIT, 

de 27/03/2004 
Administrativo Consolidar 

2004 
Ordem de Serviço 005/2004/15ª UNIT, 

de 26/03/2004 
Administrativo Consolidar 

2004 
Ordem de Serviço 001/2004/7ª UNIT, 

de 08/01/2004 
PFE Consolidar 

2004 Resolução 1/DIREX, de 05/02/2004 Administrativo Consolidar 

2004 Resolução 7/DIREX, de 22/06/2004 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2004 Resolução 8/DIREX, de 29/06/2004 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2004 Resolução 13/DIREX, de 23/11/2004 Orçamento e Finanças Consolidar 

2005 
Instrução de Serviço 1/DG, de 

15/03/2005 
Administrativo Consolidar 

2005 
Instrução de Serviço 1/CGCL/DIREX, 

de 06/2005 
Cadastro e Licitação Consolidar 

2005 
Instrução de Serviço 2/DG, de 

15/03/2005 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2005 Norma 1/DG, de 27/10/2005 Recursos Logísticos Consolidar 

2006 
Instrução de Serviço 5/DG, de 

30/05/2006 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 



 

     

 

 
 

2006 
Instrução de Serviço 6/DG, de 

01/06/2006 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2006 
Instrução de Serviço 7/DG, de 

01/06/2006 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2006 
Instrução de Serviço 8/DG, de 

13/07/2006 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2006 
Instrução de Serviço 12/DG, de 

09/11/2006 
Orçamento e Finanças Consolidar 

2006 Resolução 8/CA/DNIT, de 02/05/2006 Planejamento Consolidar 

2006 Resolução 9/CA/DNIT, de 02/05/2006 Planejamento Consolidar 

2007 Instrução Normativa 1, de 04/10/2007 Cadastro e Licitação Consolidar 

2007 
Instrução de Serviço 1/Ouvidoria, de 

14/08/2007 
Administrativo Consolidar 

2007 
Instrução de Serviço 1/DG, de 

01/01/2007 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2007 
Instrução de Serviço 6/DG, de 

20/11/2007 
Planejamento Consolidar 

2007 Portaria 1705/DG de 14/11/2007 Planejamento Consolidar 

2007 Portaria 1346/DG, de 21/08/2007 TI Consolidar 

2007 Portaria 1347/DG, de 21/08/2007 TI Consolidar 

2008 
Instrução de Serviço 1/DG, de 

23/01/2008 
Administrativo Consolidar 

2008 
Instrução de Serviço 11/DG, de 

16/07/2008 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2008 
Instrução de Serviço 6/DG, de 

19/05/2008 
Desapropriação e reassentamento Consolidar 

2008 
Instrução de Serviço 7/DG, de 

19/05/2008 
Desapropriação e reassentamento Consolidar 

2008 
Instrução de Serviço 8/DG, de 

19/05/2008 
Desapropriação e reassentamento Consolidar 

2008 
Instrução de Serviço 3/DG, de 

03/05/2008 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2008 
Instrução de Serviço 5/PFE, de 

15/10/2008 
PFE Consolidar 

2008 
Instrução de Serviço 13/DG, de 

17/11/2008 
Projetos Consolidar 

2008 
Instrução de Serviço 12/DG, de 

31/10/2008 
Recursos Logísticos Consolidar 

2008 Portaria 108, de 01/02/2008 Cadastro e Licitação Consolidar 



 

     

 

 
 

2008 Portaria 524/DG de 19/05/2008 Manutenção Rodoviária Consolidar 

2008 Portaria 529/DG, de 21/05/2008 Manutenção Rodoviária Consolidar 

2009 
Instrução de Serviço 4/DG, de 

31/03/2009 
Administrativo Consolidar 

2009 
Instrução de Serviço 10-

Complementar/DG, de 03/12/2009 
Cadastro e Licitação Consolidar 

2009 
Instrução de Serviço 2/DG, de 

26/02/2009 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2009 
Instrução de Serviço 5/DG, de 

14/05/2009 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2009 
Instrução de Serviço 1/DG, de 

18/02/2009 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2009 
Instrução de Serviço 9/DG, de 

21/07/2009 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2009 
Instrução de Serviço 2/PFE, de 

28/01/2009 
PFE Consolidar 

2009 
Instrução de Serviço 7/DG, de 

26/05/2009 
Recursos Logísticos Consolidar 

2009 
Memorando-Circular 111/DIR, de 

02/06/2009 
Administrativo Consolidar 

2009 
Ordem de Serviço 002/DG, de 

08/05/2009 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2009 
Ordem de Serviço 003/DG, de 

30/12/2009 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2009 
Ordem de Serviço 001/DG, de 

23/01/2009 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2009 Portaria 538, de 14/05/2009 Correição Consolidar 

2010 
Instrução Normativa 1/DG, de 

27/07/2010 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2010 
Instrução de Serviço 23/DG, de 

29/12/2010 
Construção Rodoviária Consolidar 

2010 
Instrução de Serviço 15/DG, de 

30/07/2010 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2010 
Instrução de Serviço 14/DG, de 

28/07/2010 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2010 
Instrução de Serviço 12/DG, de 

28/07/2010 
Custos referenciais Consolidar 

2010 
Instrução de Serviço 13/DG, de 

28/07/2010 
Custos referenciais Consolidar 



 

     

 

 
 

2010 
Instrução de Serviço 22/DG, de 

28/12/2010 
Custos referenciais Consolidar 

2010 
Instrução de Serviço 4/DG, de 

23/03/2010 
Ferroviário Consolidar 

2010 
Instrução de Serviço 20/DG, de 

26/10/2010 
Orçamento e Finanças Consolidar 

2010 
Instrução de Serviço 8/DG, de 

30/03/2010 
PFE Consolidar 

2010 
Ordem de Serviço 001/2010/DG, de 

20/12/2010 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2011 
Instrução de Serviço 15/DG, de 

22/07/2011 
Administrativo Consolidar 

2011 
Instrução de Serviço 3/DG, de 

04/02/2011 
Ambiental Consolidar 

2011 
Instrução de Serviço 8/DG, de 

27/04/2011 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2011 
Instrução de Serviço 7/DG, de 

20/04/2011 
Custos referenciais Consolidar 

2011 
Instrução de Serviço 1/PFE, de 

07/02/2011 
PFE Consolidar 

2011 
Instrução de Serviço 10/PFE, de 

07/10/2011 
PFE Consolidar 

2011 
Instrução de Serviço 5/PFE, de 

30/05/2011 
PFE Consolidar 

2011 
Instrução de Serviço 6/PFE, de 

29/06/2011 
PFE Consolidar 

2011 
Instrução de Serviço 8/PFE, de 

01/08/2011 
PFE Consolidar 

2011 
Memorando-Circular 39/DIREX, de 

17/10/2011 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2011 
Ordem de Serviço 002/2011/DG, de 

24/06/2011 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2011 
Ordem de Serviço 006/2011/PFE, de 

19/10/2011 
PFE Consolidar 

2011 
Resolução 1/DIRCOLEG, de 

15/07/2011 
Regimento Interno Consolidar 

2012 
Instrução de Serviço 1/SRERS, de 

11/07/2012 
Administrativo Consolidar 

2012 
Instrução de Serviço 5/DG, de 

13/03/2012 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 



 

     

 

 
 

2012 
Instrução de Serviço 6/DG, de 

23/03/2012 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2012 
Instrução de Serviço 7/DG, de 

03/04/2012 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2012 
Instrução de Serviço 3/DG, de 

07/03/2012 
Custos referenciais Consolidar 

2012 
Instrução de Serviço 12/DG, de 

20/11/2012 
Pessoas Consolidar 

2012 Memorando-Circular 125/2012/DIR Construção Rodoviária Consolidar 

2012 
Memorando-Circular 12/DIREX, de 

09/03/2012 
Custos referenciais Consolidar 

2012 
Ordem de Serviço 001/2012/DIREX, de 

23/01/2012 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2013 
Instrução de Serviço 1/SRERS, de 

19/06/2013 
Administrativo Consolidar 

2013 
Instrução de Serviço 3/DG, de 

26/04/2013 
Ambiental Consolidar 

2013 
Instrução de Serviço 1/DG/DIREX, de 

24/10/2013 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2013 
Instrução de Serviço 14/DG, de 

05/11/2013 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2013 
Instrução de Serviço 6/DG, de 

31/05/2013 
Desapropriação e reassentamento Consolidar 

2013 
Instrução de Serviço 8/DG, de 

24/06/2013 
Orçamento e Finanças Consolidar 

2013 
Instrução de Serviço 16/DG, de 

02/12/2013 
Recursos Logísticos Consolidar 

2013 Nota Técnica 2/2013/DES/DPP Custos referenciais Consolidar 

2013 Nota Técnica 11/2013/DES/DPP Desapropriação e reassentamento Consolidar 

2013 Portaria 75/DG de 25/01/2013 Administrativo Consolidar 

2013 Portaria 952, de 11/10/2013 Correição Consolidar 

2013 Portaria 983, de 21/10/2013 Correição Consolidar 

2013 Portaria 147/SR/PR, de 27/09/2013 Faixa de domínio Consolidar 

2013 Portaria 657/DPP, 2013 Projetos Consolidar 

2013 Portaria 982/DG, de 18/10/2013 TI Consolidar 

2014 
Instrução de Serviço 4/DG, de 

29/05/2014 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2014 
Instrução de Serviço 1/DG, de 

02/01/2014 
Governança Consolidar 



 

     

 

 
 

2014 
Instrução de Serviço 5/DG, de 

05/06/2014 
Governança Consolidar 

2014 
Instrução de Serviço 2/DG, de 

14/05/2014 
Orçamento e Finanças Consolidar 

2014 
Instrução de Serviço 1/DG/PFE, de 

28/03/2014 
PFE Consolidar 

2014 
Instrução de Serviço 2/DG/DIREX, de 

14/03/2014 
Projetos Consolidar 

2014 
Instrução de Serviço 8/DG, de 

29/07/2014 
Projetos Consolidar 

2014 
Instrução de Serviço 3/DG, de 

26/05/2014 
Recursos Logísticos Consolidar 

2014 Memorando 1/2014/CGCONT/DIR Construção Rodoviária Consolidar 

2014 
Memorando-Circular 

1/2014/CGCONT/DIR 
Construção Rodoviária Consolidar 

2014 
Memorando-Circular 219/DIR, de 

14/10/2014 
Custos referenciais Consolidar 

2014 
Memorando Circular 115/DIR, de 

19/05/2014 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2014 Memorando-circular 114/2014/DPP Projetos Consolidar 

2014 Nota Técnica 123/2014 Projetos Consolidar 

2014 Portaria 496/2014 Projetos Consolidar 

2014 Portaria 1952/DIREX, de 12/12/2014 TI Consolidar 

2014 Portaria 1954/DIREX, de 12/12/2014 TI Consolidar 

2014 Resolução 17/CA/DNIT, de 28/08/2014 Regimento Interno Consolidar 

2015 
Instrução Interna de 

Procedimentos/COVIDE nº 01/2015 
Planejamento Consolidar 

2015 
Instrução Interna de 

Procedimentos/COVIDE nº 02/2015 
Planejamento Consolidar 

2015 
Instrução Interna de 

Procedimentos/COVIDE nº 03/2015 
Planejamento Consolidar 

2015 
Instrução Interna de 

Procedimentos/COVIDE nº 04/2015 
Planejamento Consolidar 

2015 
Instrução de Serviço 7/DG, de 

22/09/2015 
Orçamento e Finanças Consolidar 

2015 
Instrução de Serviço 1/PFE, de 

06/07/2015 
PFE Consolidar 

2015 
Instrução de Serviço 1/DIREX, de 

08/01/2015 
Planejamento Consolidar 



 

     

 

 
 

2015 
Instrução de Serviço 5/DG, de 

30/07/2015 
Planejamento Consolidar 

2015 Memorando-Circular 329/2015/DIR Administrativo Consolidar 

2015 
Memorando-Circular 29/DIREX, de 

18/09/2015 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2015 
Memorando-Circular 1/DIREX, de 

16/01/2015 
Custos referenciais Consolidar 

2015 
Memorando-Circular 

55/CGCIT/DIREX, de 13/03/2015 
Custos referenciais Consolidar 

2015 
Ordem de Serviço 001/2015/PFE, de 

02/10/2015 
PFE Consolidar 

2015 Portaria 120, de 07/12/2015 Faixa de domínio Consolidar 

2015 Portaria 217/DG, de 02/03/2015 Governança Consolidar 

2015 Portaria 1050/2015 Planejamento Consolidar 

2015 Portaria 954/DG, de 20/07/2015 Recursos Logísticos Consolidar 

2015 Resolução 21/CA/DNIT, de 04/05/2015 Regimento Interno Consolidar 

2015 Resolução 23/CA/DNIT, de 16/06/2015 Regimento Interno Consolidar 

2016 
Instrução Normativa 3/DG, de 

01/08/2016 
Recursos Logísticos Consolidar 

2016 
Instrução de Serviço 10/DG, de 

07/06/2016 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2016 
Instrução de Serviço 11/DG, de 

07/06/2016 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2016 
Instrução de Serviço 15COLEG, de 

21/07/2016 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2016 
Instrução de Serviço 17/DG, de 

31/10/2016 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2016 
Instrução de Serviço 18/DG, de 

08/11/2016 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2016 
Instrução de Serviço 5/DG, de 

16/03/2016 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2016 
Instrução de Serviço 1/DG, de 

11/01/2016 
Desapropriação e reassentamento Consolidar 

2016 
Instrução de Serviço 16/DG, de 

09/09/2016 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2016 
Instrução de Serviço 4/DG, de 

11/02/2016 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2016 
Instrução de Serviço 8/DG, de 

02/05/2016 
Recursos Logísticos Consolidar 



 

     

 

 
 

2016 Memorando-Circular 111/2016/DIR Administrativo Consolidar 

2016 
Memorando-Circular 254/DIR, de 

8/12/2016 
Administrativo Consolidar 

2016 
Memorando-Circular 3/DIR, de 

02/02/2016 
Custos referenciais Consolidar 

2016 
Memorando-Circular 3/DIREX, de 

02/02/2016 
Custos referenciais Consolidar 

2016 Memorando 3/2016/DIREX Custos referenciais Consolidar 

2016 
Memorando Circular 76/CGDR/DPP, de 

02/12/2016 
Desapropriação e reassentamento Consolidar 

2016 
Memorando-Circular 49/CGDR/DPP, 

de 01/06/2016 
Desapropriação e reassentamento Consolidar 

2016 Memorando 250/2016/DIR Manutenção Rodoviária Consolidar 

2016 
Memorando-Circular 252/DIR, de 

06/12/2016. 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2016 Nota Técnica 24/2016/CGDR/DPP Desapropriação e reassentamento Consolidar 

2016 Nota Técnica 3/2016/CGDR/DPP Desapropriação e reassentamento Consolidar 

2016 Nota Técnica 8/2016/CGDR/DPP Desapropriação e reassentamento Consolidar 

2016 Nota Técnica/COVIDE nº 06/2016 Planejamento Consolidar 

2016 Nota Técnica/COVIDE nº 11/2016 Planejamento Consolidar 

2016 Portaria 2005/DAF, de 05/05/2016 Governança Consolidar 

2016 Portaria 1515/DG de 24/08/2016 Planejamento Consolidar 

2016 Portaria 1759/DAF, de 28/09/2016 Recursos Logísticos Consolidar 

2016 Portaria 721/DG, de 27/04/2016 TI Consolidar 

2016 Resolução 2/DG, de 25/02/2016 Regimento Interno Consolidar 

2016 Resolução 26/CA/DNIT, de 05/05/2016 Regimento Interno Consolidar 

2016 Resolução 29/CA/DNIT, de 17/11/2016 Regimento Interno Consolidar 

2017 
Instrução Normativa 8/DIRCOLEG, de 

09/11/2017 
Construção Rodoviária Consolidar 

2017 
Instrução Normativa 2/DIRCOLEG, de 

29/05/2017 
Recursos Logísticos Consolidar 

2017 
Instrução Normativa 7/DIRCOLEG, de 

03/08/2017 
Recursos Logísticos Consolidar 

2017 
Instrução de Serviço 7/COLEG, de 

20/07/2017 
Auditoria Consolidar 

2017 
Instrução de Serviço 14/COLEG, de 

03/11/2017 
Construção Rodoviária Consolidar 



 

     

 

 
 

2017 
Instrução de Serviço 1/COLEG, de 

06/01/2017 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2017 
Instrução de Serviço 9/COLEG, de 

29/08/2017 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2017 
Instrução de Serviço 8/COLEG, de 

20/07/2017 
Custos referenciais Consolidar 

2017 
Instrução de Serviço 11/COLEG, de 

25/09/2017 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2017 Instrução de Serviço 15/DG, de21/11/2017 Orçamento e Finanças Consolidar 

2017 
Instrução de Serviço 4/COLEG, de 

22/05/2017 
Recursos Logísticos Consolidar 

2017 Memorando 254/2017/DIR Administrativo Consolidar 

2017 Memorando-Circular 30/2017/DIR Administrativo Consolidar 

2017 
Memorando-Circular 46/2017/DIR, de 

22/03/2017 
Administrativo Consolidar 

2017 Memorando 598 /2017/DIREX/DNIT Cadastro e Licitação Consolidar 

2017 Memorando 9/2017/CGCL Cadastro e Licitação Consolidar 

2017 
Memorando-Circular 15/2017-

CGCL/DIREX 
Cadastro e Licitação Consolidar 

2017 
Memorando-Circular 

107/2017/CGCONT/DIR 
Construção Rodoviária Consolidar 

2017 Memorando 107/2017/CGCONT/DIR Construção Rodoviária Consolidar 

2017 Memorando 14/2017/CGCONT/DIR Construção Rodoviária Consolidar 

2017 
Memorando-Circular 

1202/COAC/CGCONT, de 09/11/2017 
Construção Rodoviária Consolidar 

2017 Memorando 129/2017/CGMRR/DIR 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2017 Memorando 52/2017/DIREX 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2017 
Memorando-Circular 12/CGCL/DIREX, de 

18/07/2017 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2017 
Memorando-Circular 

1451/2017/ASSAD/GAB-DG 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2017 Memorando-circular 45 /2017/DIREX 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2017 
Memorando-circular 54 

/2017/DIREX/DNIT 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2017 Memorando-Circular 60/2017/DIREX 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 



 

     

 

 
 

2017 
Memorando-Circular 1274/DIREX, de 

24/11/2017 
Custos referenciais Consolidar 

2017 Memorando 10/2017/CGMRR/DIR Manutenção Rodoviária Consolidar 

2017 Memorando 16/2017/CGMRR/DIR Manutenção Rodoviária Consolidar 

2017 
Memorando-Circular 1178/CGMRR/DIR, 

de 07/11/2017 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2017 
Memorando-Circular 1424/CGMRR de 

11/12/2017 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2017 
Memorando-Circular 

797/2017/ASSAD/GAB - DG/DNIT SEDE 
Orçamento e Finanças Consolidar 

2017 Nota Técnica 12/2017/CGDR/DPP 
Desapropriação e 

reassentamento 
Consolidar 

2017 Nota Técnica/COVIDE nº 06/2017 Planejamento Consolidar 

2017 Nota Técnica/COVIDE nº 07/2017 Planejamento Consolidar 

2017 Nota Técnica/COVIDE nº 07/2017 Planejamento Consolidar 

2017 Nota Técnica/COVIDE nº 15/2017 Planejamento Consolidar 

2017 Portaria 1970/DIRCOLEG, de 24/10/2017 Governança Consolidar 

2017 Portaria 2031/DG, de 03/11/2017 TI Consolidar 

2017 
Resolução 1/COMITÊ DE RISCO/DNIT, 

de 20/07/2017 
Governança Consolidar 

2017 Resolução 2/DIRCOLEG, de 20/07/2017 Operações Rodoviárias Consolidar 

2017 Resolução 30/CA/DNIT, de 22/05/2017 Regimento Interno Consolidar 

2018 Despacho 28/COLEG, de 21/02/2018 Governança Consolidar 

2018 
Guia de Análise de Projetos Rodoviários da 

CGDESP 
Projetos Consolidar 

2018 
Instrução Normativa 4/DIRCOLEG, de 

23/02/2018 
Construção Rodoviária Consolidar 

2018 
Instrução Normativa 12/DIRCOLEG, de 

18/01/2018 
Governança Consolidar 

2018 
Instrução Normativa 9/DIRCOLEG, de 

19/09/2018 
Recursos Logísticos Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 1/CAF/SREMG, de 

26/02/2018 
Administrativo Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 1/PFE/DNIT-RN, de 

30/01/2018 
Administrativo Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 11/COLEG, de 

06/08/2018 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 6/COLEG, de 

10/04/2018 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 



 

     

 

 
 

2018 
Instrução de Serviço 17/COLEG, de 

01/11/2018 

Desapropriação e 

reassentamento 
Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 18/COLEG, de 

29/11/2018 

Desapropriação e 

reassentamento 
Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 19/COLEG, de 

20/12/2018 

Desapropriação e 

reassentamento 
Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 14/COLEG, de 

05/10/2018 
Governança Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 15/COLEG, de 

24/10/2018 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 8/COLEG, de 

07/06/2018 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 1/DG/PFE/DNIT, de 

19/11/2018 
PFE Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 10/COLEG, de 

23/07/2018 
Planejamento Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 1/COLEG, de 

23/01/2018 
Projetos Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 20/COLEG, de 

21/12/2018 
Projetos Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 13/COLEG, de 

12/09/2018 
Recursos Logísticos Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 2/COLEG, de 

24/01/2018 
Recursos Logísticos Consolidar 

2018 
Instrução de Serviço 12/COLEG, de 

15/08/2018 
TI Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 2402/2018/DIR, de 

30/07/2018 
Administrativo Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 

955/2018/ASSJUR/DIR 
Administrativo Consolidar 

2018 

Memorando-Circular 

4196/CRIAM/CGMAB/DPP, de 

06/12/2018 

Ambiental Consolidar 

2018 Memorando 1097/2018/ASSAD/GAB-DG Cadastro e Licitação Consolidar 

2018 Memorando 1942/2018/DIREX Cadastro e Licitação Consolidar 

2018 Memorando 131/2018/CGMRR/DIR Cadastro e Licitação Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 1942/DIREX, de 

28/06/2018 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2018 Memorando-Circular 4399/2018/DIR 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 



 

     

 

 
 

2018 
Memorando-Circular 687/DIREX, de 

16/03/2018 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2018 Memorando-Circular 746/2018/DIREX 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 951/DIREX, de 

12/04/2018 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2018 Memorando 1651/2018/DIREX Custos referenciais Consolidar 

2018 Memorando 491/2018/DIREX Custos referenciais Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 3894/CGCIT, de 

29/11/2018 
Custos referenciais Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 3952/AJEX/DIREX, 

de 29/11/2018 
Custos referenciais Consolidar 

2018 Memorando 3894/2018/DIREX Custos referenciais Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 2207/DIREX, de 

12/07/2018 
Governança Consolidar 

2018 Memorando 2166/2018/CGMRR/DIR Manutenção Rodoviária Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 1874/CGMRR/DIR, 

de 22/06/2018 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 3511/CGMRR/DIR, 

de 15/10/2018 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 571/CGMRR/DIR, de 

06/03/2018 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 109/COENGE-CAF-

RN/SRE-RN, de 16/01/2018 
Medição Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 1112/CGPERT, de 

04/05/2018 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 1342/CGPERT, de 

25/05/2018 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 1612/2018/CGPERT, 

de 07/06/2018 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 2461/CGPERT, de 

19/10/2018 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2018 
Memorando-Circular 635/2018/SAA-

DAF/DAF 
Orçamento e Finanças Consolidar 

2018 Nota Técnica/COVIDE nº 04/2018 Planejamento Consolidar 

2018 Nota Técnica/COVIDE nº 05/2018 Planejamento Consolidar 

2018 Nota Técnica/COVIDE nº 06/2018 Planejamento Consolidar 

2018 Nota Técnica/COVIDE nº 07/2018 Planejamento Consolidar 

2018 Nota Técnica/COVIDE nº 08/2018 Planejamento Consolidar 



 

     

 

 
 

2018 Portaria 3827/DAF, de 26/07/2018 Administrativo Consolidar 

2018 Portaria 5742/DAF, de 05/11/2018 Administrativo Consolidar 

2018 
Portaria 1538/DIRECOLEG, de 

26/03/2018 
Governança Consolidar 

2018 
Portaria 6292/DIRCOLEG, de 

03/12/2018 
Governança Consolidar 

2018 
Portaria 6299/DIRCOLEG, de 

03/12/2018 
Governança Consolidar 

2018 Relato 28/DIREX, de 20/02/2018 Governança Consolidar 

2018 Resolução 31/CA/DNIT, de 08/11/2018 Auditoria Consolidar 

2018 Resolução 32/CA/DNIT, de 21/11/2018 Regimento Interno Consolidar 

2018 Súmula 3/DG, de 16/07/2018 Cadastro e Licitação Consolidar 

2018 Súmula 4/DG, de 16/07/2018 Cadastro e Licitação Consolidar 

2018 Súmula 1/DG, de 02/07/2018 Manutenção Rodoviária Consolidar 

2018 Súmula 2/DG, de 02/07/2018 Operações Rodoviárias Consolidar 

2019 
Instrução Normativa 8/DIRCOLEG, de 

25/07/2019 
Administrativo Consolidar 

2019 
Instrução Normativa 9/DIRCOLEG, de 

31/07/2019 
Governança Consolidar 

2019 
Instrução Normativa 13/DIRCOLEG, de 

08/10/2019 
Orçamento e Finanças Consolidar 

2019 
Instrução Normativa 12/DIRCOLEG, de 

20/09/2019 
Recursos Logísticos Consolidar 

2019 
Instrução Normativa 14/DIRCOLEG, de 

11/12/2019 
Recursos Logísticos Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 20/COLEG, de 

22/10/2019 
Construção Rodoviária Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 10/COLEG, de 

16/05/2019 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 11/COLEG, de 

17/05/2019 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 15/COLEG, de 

23/07/2019 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 22/COLEG, de 

11/11/2019 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 4/COLEG, de 

14/02/2019 
Correição Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 1/COLEG, de 

02/01/2019 
Custos referenciais Consolidar 



 

     

 

 
 

2019 
Instrução de Serviço 3/COLEG, de 

04/01/2019 

Desapropriação e 

reassentamento 
Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 2/COLEG, de 

04/01/2019 
Governança Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 16/COLEG, de 

31/07/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 18/COLEG, de 

18/09/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 23/COLEG, de 

09/12/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 8/COLEG, de 

22/03/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 14/COLEG, de 

17/06/2019 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 24/COLEG, de 

29/11/2019 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 12/COLEG, de 

17/05/2019 
Orçamento e Finanças Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 13/COLEG, de 

11/06/2019 
Recursos Logísticos Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 9/COLEG, de 

08/05/2019 
Recursos Logísticos Consolidar 

2019 
Instrução de Serviço 21/COLEG, de 

22/10/2019 
TI Consolidar 

2019 
Memorando-Circular 5/ASSJUR/DIR, de 

15/01/2019 

Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2019 
Memorando-Circular 

2270/CGMRR/DIR, de 04/07/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Memorando-Circular 

2704/CGMRR/DIR, de 30/07/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 4646/2019/DIR, de 

12/12/2019 
Administrativo Consolidar 

2019 Ofício-Circular 646/2019/DIR Administrativo Consolidar 

2019 Ofício-Circular 3094/2019/ACE-DG/DG Cadastro e Licitação Consolidar 

2019 Ofício-Circular 133/2019-ACE/DG cadastro e Licitação Consolidar 

2019 Ofício-Circular 1074/DIR, de 25/04/2019 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2019 Ofício-Circular 1175/2019/AJEX/DIREX 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 



 

     

 

 
 

2019 Ofício-Circular 928/2019/AJEX/DIREX 
Contratos/convênios e 

instrumentos congêneres 
Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 

3270/2019/CGDR/DPP/DNIT SEDE 

Desapropriação e 

reassentamento 
Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 1695/CGMRR/DIR, de 

28/05/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 Ofício-Circular 1760/2019/DIR Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 2307/CGMRR/DIR, de 

09/07/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 2368/CGMRR, de 

11/07/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 266/CGMRR/DIR, de 

20/02/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 3008/CGMRR/DIR, de 

02/09/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 672/CGMRR/DIR, de 

21/03/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 Ofício 338/2019/CGMRR/DIR Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 1053/CGMRR/DIR, de 

30/04/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 1894/CGMRR/DIR, de 

12/06/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 1980/CGMRR/DIR, de 

19/06/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 2044/CGMRR/DIR de 

24/06/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 Ofício-Circular 2045/2019/CGMRR/DIR Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 2976/CGMRR/DIR, de 

21/08/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 338/CGMRR, de 

27/02/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 596/CGMRR/DIR, de 

26/03/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 213/CGMRR/DIR, de 

14/02/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 2754/CGMRR/DIR, de 

02/08/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 

2019 
Ofício-Circular 656/ASSESSORIA/DPP, 

de 20/03/2019 
Manutenção Rodoviária Consolidar 



 

     

 

 
 

2019 
Oficio-Circular 118435/CGPERT, de 

27/11/2019 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2019 
Oficio-Circular 118962/CGPERT, de 

27/11/2019 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2019 
Oficio-Circular 118980/CGPERT, 

27/11/2019 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2019 
Oficio-Circular 119007/CGPERT, de 

27/11/2019 
Operações Rodoviárias Consolidar 

2019 Oficio-Circular 119030/CGPERT, de 27/11/2019 
Operações 

Rodoviárias 
Consolidar 

2019 Oficio-Circular 142/CGPERT, de 08/02/2019 
Operações 

Rodoviárias 
Consolidar 

2019 Ordem de Serviço 001/2019/PFE, de 29/04/2019 PFE Consolidar 

2019 Ordem de Serviço 1/PFE, de 26/04/2019 PFE Consolidar 

2019 Portaria 6890/DG, de 10/10/2019 Correição Consolidar 

2019 Portaria 8225, de 19/12/2019 Correição Consolidar 

2019 Portaria 322/DIRCOLEG de 18/01/2019 Pessoas Consolidar 

2019 Portaria 2417/DIRCOLEG, DE 10/04/2019 TI Consolidar 

2019 Resolução 2/DIRCOLEG, de 18/06/2019 Regimento Interno Consolidar 

2019 Resolução 33/CA/DNIT, de 13/05/2019 Regimento Interno Consolidar 

2019 Resolução 34/CA/DNIT, de 13/05/2019 Regimento Interno Consolidar 

2019 Resolução 35/CA/DNIT, de 17/07/2019 Regimento Interno Consolidar 

2019 Resolução 36/CA/DNIT, de 03/10/2019 Regimento Interno Consolidar 

2020 Instrução Normativa 12/DIRCOLEG, de 14/04/2020 Administrativo Consolidar 

2020 Instrução Normativa 4/DG, de 11/03/2020 Cadastro e Licitação Consolidar 

2020 
Instrução Normativa 6/DG/CORREGEDORIA, de 

18/03/2020 
Correição Consolidar 

2020 Instrução Normativa 5/DG, de 11/03/2020 Correição Consolidar 

2020 Instrução Normativa 9/DIRCOLEG, de 25/03/2020 
Operações 

Rodoviárias 
Consolidar 

2020 Instrução Normativa 7/DIRCOLEG, de 24/03/2020 Recursos Logísticos Consolidar 

2020 Instrução Normativa 14/DIRCOLEG, de 05/05/2020 TI Consolidar 

2020 Instrução de Serviço 1/SRERS, de 09/01/2020 Administrativo Consolidar 

2020 Instrução de Serviço 1/SER/SE, de 10/01/2020 Administrativo Consolidar 

2020 Instrução de Serviço 1/PFE, de 10/02/2020 PFE Consolidar 

2020 Portaria 322/2020 Governança Consolidar 



 

     

 

 
 

2020 Portaria 139/SREMT, de 09/01/2020 
Operações 

Rodoviárias 
Consolidar 

2020 Portaria 2062/ DIRCOLEG, 08/04/2020 Planejamento Consolidar 

2020 Portaria 1456/DAF, de 12/03/2020 Recursos Logísticos Consolidar 

2020 Portaria 2163, DE 14/04/2020 TI Consolidar 

2020 Portaria 567/DIRCOLEG, de 05/02/2020 TI Consolidar 

2020 Resolução 1/DG, de 06/01/2020 
Operações 

Rodoviárias 
Consolidar 

2020 Resolução 2/DG, de 13/02/2020 
Operações 

Rodoviárias 
Consolidar 

2020 Resolução 3/DG, de 19/02/2020 
Operações 

Rodoviárias 
Consolidar 

2020 Resolução 37/CA/DNIT, de 05/03/2020 Regimento Interno Consolidar 

 Ata de Reunião/PFE/DNITCE e SECONT/CE Administrativo Consolidar 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

Presidência da República 

Secretaria-Geral 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO Nº 10.139, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019 

Vigência  

Dispõe sobre a revisão e a consolidação dos 
atos normativos inferiores a decreto. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 84, caput, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998,  

DECRETA:  

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos inferiores a 
decreto editados por órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 

§ 1º  O disposto neste Decreto aplica-se a: 

I - portarias; 

II - resoluções; 

III - instruções normativas; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.139-2019?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm#art23


 

     

 

 
 

IV - ofícios e avisos; 

V - orientações normativas; 

VI - diretrizes; 

VII - recomendações; 

VIII - despachos de aprovação; e 

IX - qualquer outro ato inferior a decreto com conteúdo normativo. 

§ 2º  O disposto neste Decreto não se aplica a: 

I - atos cujo destinatário, pessoa natural ou jurídica, esteja nominalmente identificado; e 

II - recomendações ou diretrizes cujo não atendimento não implique aos destinatários 
consequências jurídicas, efetivas ou potenciais.  

Espécies admitidas de atos normativos futuros 

Art. 2º  A partir da entrada em vigor deste Decreto os atos normativos inferiores a decreto serão 
editados sob a forma de: 

I - portarias - atos normativos editados por uma ou mais autoridades singulares; 

II - resoluções - atos normativos editados por colegiados; ou 

III - instruções normativas - atos normativos que, sem inovar, orientem a execução das normas 
vigentes pelos agentes públicos. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não afasta a possibilidade de:          (Revogado pelo 
Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

I - uso excepcional de outras denominações de atos normativos por força de exigência legal; 
e         (Revogado pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

II - edição de portarias ou resoluções conjuntas.         (Revogado pelo Decreto nº 10.437, de 
2020)      Vigência 

§ 1º  O disposto no caput não afasta a possibilidade de:          (Incluído pelo Decreto nº 10.437, 
de 2020)      Vigência 

I - uso excepcional de outras denominações de atos normativos por força de exigência 
legal;          (Incluído pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

II - edição de portarias, resoluções ou instruções normativas conjuntas; ou          (Incluído pelo 
Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

III - edição de portarias de pessoal.          (Incluído pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

§ 2º  As portarias de pessoal são os atos referentes a agentes públicos nominalmente 
identificados.          (Incluído pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

Numeração de atos normativos 
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Art. 3º  As portarias e as resoluções terão numeração sequencial em continuidade às séries em 
curso quando da entrada em vigor deste Decreto. 

Art. 3º  As portarias, as resoluções e as instruções normativas terão numeração sequencial em 
continuidade às séries em curso quando da entrada em vigor deste Decreto.          (Redação dada pelo 
Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

§ 1º  Na hipótese de fusão ou de divisão de órgãos, entidades ou unidades administrativas, será 
admitido reiniciar a sequência numérica ou adotar a sequência de um dos órgãos, entidades ou 
unidades administrativas de origem. 

§ 2º  A mera alteração de órgão ou entidade de vinculação da unidade administrativa não 
acarretará reinício da sequência numérica.  

§ 3º  As portarias de pessoal terão numeração sequencial distinta, que se reiniciará a cada ano, 
e não conterão ementa.          (Incluído pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

“Estrutura, articulação, redação e formatação 

Art. 3º-A.  Os atos normativos inferiores a decreto seguirão os padrões de estrutura, articulação, 
redação e formatação estabelecidos no Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017.          (Incluído 
pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

“Epígrafe 

Art. 3º-B  A epígrafe dos atos normativos inferiores a decreto será constituída pelos seguintes 
elementos, nesta ordem:          (Incluído pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

I - título designativo da espécie normativa;          (Incluído pelo Decreto nº 10.437, de 
2020)      Vigência 

II - sigla:          (Incluído pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

a) do órgão ou da entidade; ou          (Incluído pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

b) da unidade da autoridade signatária, seguida da sigla do órgão ou da entidade a que se 
vincula; ou           (Incluído pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

c) da unidade imediata da autoridade signatária, seguida da sigla da unidade superior daquela 
autoridade, e da sigla do órgão ou da entidade a que se vinculam;          (Incluído pelo Decreto nº 
10.437, de 2020)      Vigência 

III - numeração sequencial, observado o disposto no art. 3º; e          (Incluído pelo Decreto nº 
10.437, de 2020)      Vigência 

IV - data de assinatura.          (Incluído pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

Parágrafo único.  As siglas empregadas serão aquelas utilizadas no Sistema de Informações 
Organizacionais do Governo Federal - SIORG. 

Publicação, vigência e produção de efeitos do ato 
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Art. 4º  Os atos normativos estabelecerão data certa para a sua entrada em vigor e para a sua 
produção de efeitos: 

I - de, no mínimo, uma semana após a data de sua publicação; e 

II - sempre no primeiro dia do mês ou em seu primeiro dia útil. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de urgência justificada no 
expediente administrativo.  

Instituição da revisão e consolidação de atos normativos 

Art. 5º  Fica determinada a revisão e a consolidação de todos os atos normativos inferiores a 
decreto.  

Competência para revisar e consolidar 

Art. 6º  A competência para revisar e consolidar atos normativos é: 

I - do órgão ou da entidade que os editou; 

II - do órgão ou da entidade que assumiu as competências do órgão ou da entidade extinto que 
os editou; ou 

III - do órgão ou da entidade com competência sobre a matéria de fundo, quando não for possível 
identificar o órgão ou a entidade responsável, na forma prevista no inciso II. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo para identificar os órgãos e as entidades 
responsáveis por: 

I - interagir e realizar os trabalhos de revisão e de consolidação de atos normativos conjuntos; e 

I - revogar atos normativos.  

Conteúdo da revisão de atos 

Art. 7º  A revisão de atos resultará: 

I - na revogação expressa do ato; 

II - na revisão e na edição de ato consolidado sobre a matéria com revogação expressa dos atos 
anteriores; ou 

III - na conclusão quanto ao atendimento pelo ato vigente das regras de consolidação e do 
disposto no parágrafo único do art. 13. 

§ 1º  A consolidação a que se refere o inciso II do caput consistirá na reunião dos atos normativos 
sobre determinada matéria em diploma legal único, com a revogação expressa dos atos normativos 
incorporadas à consolidação. 

§ 2º  A denominação diversa dos atos normativos sobre a mesma matéria não afasta a obrigação 
de sua consolidação em um único ato.  

Revogação expressa de atos 



 

     

 

 
 

Art. 8º  É obrigatória a revogação expressa de normas: 

I - já revogadas tacitamente; 

II - cujos efeitos tenham se exaurido no tempo; e 

III - vigentes, cuja necessidade ou cujo significado não pôde ser identificado.  

Procedimentos de consolidação 

Art. 9º  A consolidação incluirá a melhora da técnica legislativa do ato, inclusive com: 

I - introdução de novas divisões do texto legal básico; 

II - fusão de dispositivos repetitivos ou de valor normativo idêntico; 

III - atualização da denominação de órgãos e de entidades da administração pública federal; 

IV - atualização de termos e de linguagem antiquados; 

V - eliminação de ambiguidades; 

VI - homogeneização terminológica do texto; e 

VII - supressão dos dispositivos de que trata o art. 8º.  

Competência interna para revisar e consolidar 

Art. 10.  Compete aos titulares dos órgãos e das entidades definir as competências e o 
detalhamento dos procedimentos para os trabalhos de revisão e consolidação. 

§ 1º  Cabe ao titular do órgão ou da entidade designar servidor para monitorar os trabalhos de 
revisão e de consolidação normativa em todas as unidades do órgão ou da entidade. 

§ 2º  É obrigatória a participação da unidade jurídica do órgão ou da entidade nos trabalhos de 
revisão e de consolidação de atos normativos de competência de Ministro de Estado ou de colegiado 
do qual o Ministro de Estado participe.  

Fases da revisão e da consolidação 

Art. 11.  A revisão e a consolidação terão as seguintes fases: 

I - triagem; 

II - exame; e 

III - consolidação ou revogação.  

Divulgação dos trabalhos de revisão 

Art. 12.  Os órgãos e as entidades divulgarão em seu sítio eletrônico, até 30 de abril de 2020, 
a listagem com os atos normativos inferiores a decreto. 



 

     

 

 
 

Art. 12.  Os órgãos e as entidades divulgarão em seu sítio eletrônico, até 31 de julho de 2020, a 
listagem com os atos normativos inferiores a decreto.        (Redação dada pelo Decreto nº 10.310, de 
2020)       (Vigência) 

Art. 12.  Os órgãos e as entidades publicarão, por meio de portaria de seu dirigente máximo, até 
30 de setembro de 2020, a listagem completa dos atos normativos inferiores a decreto 
vigentes.          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

Parágrafo único.  A divulgação, na forma prevista no caput, não obriga a apresentação 
simultânea de resultados de revisão e de consolidação.  

Exame 

Art. 13.  O exame consiste em analisar e adequar os atos normativos inferiores a decretos para 
separá-los por pertinência temática. 

Parágrafo único.  Na fase de exame, os órgãos e as entidades verificarão se a forma dos atos 
classificados como vigentes na fase da triagem observam, quanto à técnica de elaboração, redação e 
alteração de atos normativos: 

I - as disposições do Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017; 

II - as disposições sobre elaboração normativa, em especial aquelas previstas na: 

a) Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998; 

b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

c) Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018; e 

d) Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019; e 

III - a isonomia, a prospectividade, a controlabilidade, a razoabilidade e a proporcionalidade.  

Prazos para revisão e consolidação 

Art. 14.  O órgão ou a entidade a que se refere o caput do art. 1º estabelecerá prazos, em portaria 
de seu dirigente máximo, para a publicação das normas revisadas e consolidadas, cujos atos serão 
divididos por pertinência temática, que serão publicados em etapas, observados os seguintes prazos: 

I - primeira etapa - até 29 de maio de 2020; 
II - segunda etapa - até 31 de agosto de 2020; 
III - terceira etapa - até 30 de novembro de 2020; 
IV - quarta etapa - até 26 de fevereiro de 2021; e 
V - quinta etapa - até 31 de maio de 2021.  
I - primeira etapa- até 31 de agosto de 2020;        (Redação dada pelo Decreto nº 10.310, de 

2020)       (Vigência) 
II - segunda etapa - até 30 de novembro de 2020;        (Redação dada pelo Decreto nº 10.310, 

de 2020)       (Vigência) 
III - terceira etapa - até 26 de fevereiro de 2021;        (Redação dada pelo Decreto nº 10.310, de 

2020)       (Vigência) 
IV - quarta etapa - até 31 de maio de 2021; e        (Redação dada pelo Decreto nº 10.310, de 

2020)       (Vigência) 
V - quinta etapa - até 31 de agosto de 2021.        (Redação dada pelo Decreto nº 10.310, de 

2020)       (Vigência) 
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Art. 14.  O órgão ou a entidade a que se refere o caput do art. 1º estabelecerá prazos, por meio 
de portaria de seu dirigente máximo, para a publicação das normas revisadas e consolidadas no Diário 
Oficial da União, cujos atos serão divididos em etapas específicas, observados os seguintes 
prazos:          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

I - primeira etapa- até 30 de novembro de 2020;          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 
2020)      Vigência 

II - segunda etapa - até 26 de fevereiro de 2021;          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, 
de 2020)      Vigência 

III - terceira etapa - até 31 de maio de 2021;          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 
2020)      Vigência 

IV - quarta etapa - até 31 de agosto de 2021; e          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 
2020)      Vigência 

V - quinta etapa - até 30 de novembro de 2021.          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 
2020)      Vigência 

Divulgação das fases de revisão e de consolidação          (Redação dada pelo Decreto nº 
10.437, de 2020)      Vigência 

Art. 15.  O órgão ou a entidade revisor divulgará, em seu sítio eletrônico, até as datas de que 
trata o caput do art. 14: 

I - o total de atos vigentes ou não expressamente revogados antes da etapa do exame sobre as 
matérias que serão incluídas naquela etapa de consolidação; 

II - o total de atos expressamente revogados após o exame; e 
III - a relação de todos os atos sobre a matéria após o exame. 
Parágrafo único.  O monitoramento da consolidação normativa será realizado pela Secretaria 

Especial de Modernização do Estado da Secretaria-Geral da Presidência da República, que também 
fará a divulgação dos resultados no portal “gov.br”.         (Revogado pelo Decreto nº 10.437, de 
2020)      Vigência 

Art. 15.  Para fins de divulgação das entregas de cada etapa de revisão e de consolidação no 
portal eletrônico gov.br, o órgão ou a entidade a que se refere o caput do art. 1º encaminhará, até as 
datas de que trata o art. 14, à Secretaria Especial de Modernização do Estado da Secretaria-Geral da 
Presidência da República o quantitativo total de:          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 
2020)      Vigência 

I - atos vigentes ou não expressamente revogados incluídos naquela etapa de 
consolidação;          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

II - atos expressamente revogados após o exame;           (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, 
de 2020)      Vigência 

III - atos revisados e considerados vigentes ao final daquela etapa de consolidação; 
e          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

IV -  atos consolidados naquela etapa.          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 
2020)      Vigência 

Divulgação dos atos normativos na internet 
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Art. 16.  Os órgãos e as entidades divulgarão todos os seus atos normativos na internet. 

Art. 16.  Os órgãos e as entidades divulgarão todos os seus atos normativos no portal eletrônico 
gov.br.          (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

§ 1º  Os atos normativos serão divulgados: 

I - com registro no corpo do ato das alterações realizadas por normas esparsas, das revogações 
de dispositivos e das suspensões ou das invalidações por determinação judicial com efeito erga 
omnes; 

II - em padrão linguagem de marcação de hipertexto; 

III - em endereço de acesso permanente e único por ato; e 

IV - em sítio eletrônico que abranja todos os atos do órgão ou da entidade. 

§ 2º  O prazo para divulgação, na forma prevista neste artigo, de registro no corpo do ato das 
alterações de que trata o inciso I do § 1º é de um dia útil, contado da data de publicação do ato normativo 
no Diário Oficial da União e, na hipótese de suspensão ou de invalidação do ato normativo por 
determinação judicial, de cinco dias úteis, contado da data da comunicação do órgão ou da entidade. 

§ 2º  O prazo para divulgação, na forma prevista neste artigo, de registro no corpo do ato das 
alterações de que trata o inciso I do § 1º é de um dia útil, contado da data da entrada em vigor do ato 
normativo e, na hipótese de suspensão ou de invalidação do ato normativo por determinação judicial, 
de cinco dias úteis, contado da data da comunicação do órgão ou da entidade.          (Redação dada 
pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

§ 3º  Todos os órgãos e entidades divulgarão diariamente ementário com as normas publicadas 
no Diário Oficial da União. 

§ 4º  A Subchefia para Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da Presidência da República 
disporá sobre as normas complementares para a divulgação de que trata este artigo de modo uniforme 
e centralizado pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal.  

Requerimento de revisão e de consolidação 

Art. 17.  Qualquer pessoa poderá requerer a: 

I - divulgação de atos normativos no sítio eletrônico do órgão ou da entidade; 

I - divulgação de atos normativos no portal eletrônico gov.br pelo órgão ou pela 
entidade;           (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

II - inclusão de ato normativo em consolidação normativa; e 

III - adaptação de ato normativo que esteja em desacordo com as normas previstas neste 
Decreto. 

Parágrafo único.  O requerimento de que trata o caput será realizado, preferencialmente, por 
meio de formulário de sugestão disponível no Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo federal - e-
Ouv. 

Não cumprimento das normas previstas neste Decreto 
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Art. 18.  A não consolidação do ato normativo tem como consequência a vedação aos agentes 
públicos:       (Produção de efeitos) 

I - de aplicação de multa por conduta ilícita tipificada apenas na norma não consolidada; e 

II - de negativa de seguimento ou de indeferimento de requerimento administrativo fundada, 
exclusivamente, no não cumprimento de exigência constante apenas de norma não consolidada. 

§ 1º  Se, após notificado da irregularidade, o infrator não regularizar a situação no prazo de um 
mês, deixará de ser aplicado o disposto no inciso I do caput. 

§ 2º  Ressalvado o disposto no caput, a mera violação de regra, diretriz ou procedimento deste 
Decreto não constitui escusa válida para o descumprimento da norma.  

Futuras revisões e consolidações 

Art. 19.  É obrigatória a manutenção da consolidação normativa por meio da: 

I - realização de alteração na norma consolidada cada vez que novo ato com temática aderente 
a ela for editado; e 

II - repetição dos procedimentos de revisão e consolidação normativa previstos neste Decreto no 
início do primeiro ano de cada mandato presidencial com término até o segundo ano do mandato 
presidencial.  

Disposições transitórias 

Art. 20.  O uso de espécies de atos normativos não previstas no caput do art. 2º será admitido 
no órgão ou na entidade com tradição diversa até 30 de novembro de 2020. 

Art. 20. O uso de espécies de atos normativos não previstas no caput do art. 2º será admitido no 
órgão ou na entidade com tradição diversa até 26 de fevereiro de 2021.        (Redação dada pelo 
Decreto nº 10.310, de 2020)       (Vigência)           (Vide Decreto nº 10.437, de 
2020)      Vigência          (Revogado pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

Parágrafo único.  A edição de atos normativos consolidados nos termos estabelecidos neste 
Decreto, independentemente do momento de publicação, observará o disposto no art. 
2º.         (Revogado pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

Art. 21.  Os órgãos e as entidades da administração pública federal terão até 1º de junho de 2021 
para se adequar ao disposto no art. 16. 

Art. 21. Os órgãos e as entidades da administração pública federal terão até 1º de setembro de 
2021 para se adequar ao disposto no art. 16.        (Redação dada pelo Decreto nº 10.310, de 
2020)       (Vigência) 

Art. 21.  Os órgãos e as entidades da administração pública federal terão até 1º de dezembro de 
2021 para se adequar ao disposto no art. 16.           (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 
2020)      Vigência 

Art. 22.  O disposto no caput do art. 18 somente produzirá efeitos a partir de 1º de junho de 2021.  
Art. 22. O disposto no caput do art. 18 somente produzirá efeitos a partir de 1º de setembro de 

2021.        (Redação dada pelo Decreto nº 10.310, de 2020)       (Vigência) 

Art. 22.  O disposto no caput do art. 18 somente produzirá efeitos a partir de 1º de dezembro de 
2021.           (Redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 2020)      Vigência 

Vigência 
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Art. 23.  Este Decreto entra em vigor em 3 de fevereiro de 2020. 

Brasília, 28 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.  

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
Jorge Antonio de Oliveira Francisco 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.11.2019 
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